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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA ESPECIAL. AGENTE NOCIVO. ELETRICIDADE. SUPERIOR A 250 VOLTS. TEMPO ESPECIAL. RECONHECIMENTO APÓS O DECRETO 2.172/97. POSSIBILIDADE.  FONTE DE CUSTEIO. EPI EFICAZ. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SENTENÇA MANTIDA.
1. A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum.
2. O labor submetido ao agente eletricidade a tensões superiores a 250V, era previsto no decreto 53.831/64, especialmente no código 1.1.8 do anexo III, vigorando até 05/03/1997, data em que o decreto foi revogado. Todavia,  ainda é possível a configuração de atividade especial pela exposição ao agente nocivo eletricidade mesmo após sua supressão do rol pelo Decreto 2.172/97, pois à luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas.
3. O Perfil Profissiográfico Previdenciário (fls.17-34), descreve as atividades realizadas pelo trabalhador entre 05/09/1989 a 12/02/2015, na qual se inclui o período controverso de 03/12/1998 a 04/02/2015, visto que o interregno compreendido entre  05/09/1989 a 02/12/1998 foi devidamente reconhecido (fl. 93). Do PPP, depreende-se que em todos os períodos o autor exerceu atividades exposto ao agente nocivo eletricidade, em tensão superior a 250V. 
4 No caso específico da eletricidade superior a 250V, os EPI designados pela NR-6, Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho (capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas para proteção do corpo contra choques elétricos e calçado para proteção contra choques elétricos), ainda que diminuam a exposição do trabalhador, não eliminam totalmente a possibilidade de acidente.  Os equipamentos não são, portanto, eficazes para afastar o risco. É notório o risco de danos à integridade física ou mesmo de morte em razão do contato com tensões elétricas elevadas, razão pela qual a periculosidade deve ser reconhecida em favor do trabalhador ainda que o PPP apenas declare a eficácia do EPI, sem efetivamente discriminar seu uso ou atestar a capacidade para eliminar a nocividade.
5 As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
6. Apelação interposta pelo INSS e remessa necessária a que se nega provimento.
 A C Ó R D Ã O
Decide a Primeira Câmara Regional de Juiz de Fora-MG  do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação interposta pelo INSS e à remessa necessária, nos termos do voto do Relator.
Brasília, 25 de junho de 2021.
  JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
   RELATOR CONVOCADO
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